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LEr Ne 450/90 DE 19 DE OUruBRO DE I.99O

RFÂRCEI,Â 6 DÉBIIG FISCAIS DE COII]RIH,IIÇÃO

DE ME,H]NIA, COIGEDE AI{ISTIA FISCAL PARCÍÂL

E ú cflRA.S PROrÍDfr{CIA.S''.

O Pnlfelto }trnlclpal de Jaclara, Estado de Mato Gncsso,

FAZ SABER qr.re a Câmra lá.niclpal aprsvou e ele ssEima a sê-
gulnte LÊl:

ARIIGO Ie - Todos os c€ntrlbdnte8 eín déblto flscâ.t csr o lâml-
cÍp1o, advlrrCo dê CoÍrtrlhrlção ae uefrrorra, qlr pêrc€b tnts dê Oa (quatro salál.
rlos mÍn1rrns, alnda que aJulzados em Execução Flscal, terão uenefÍcroe ft scels
nos teÍÍps desta Iê1.

ARIIGCT 2e - Os contrlt'ui ntes qle deseJarãn valer-se do berrefí-
clo da ânistÍa parrlal, poderãrr sâldâr seus aáurtos fiscais nâs segulntes cordl-
ções:

I - cqn 6oÍ ( sessenta por'cer,to)de dêsconto, sê pagos âté
o dla 3O de ncvenbm de 199O;

II - ccrn 5OÉ (ciqr,enta por cento) de desccnto, se pa8os

até ata 3I de dezsrüÍD cle 1990;

III - coÍrt @6 (qr:arenta por centc,) de desccrt<r, se pqgos até
dia 3I de Jsplrc de 1991.

Parágrafo Ítn1co - Os alescontos a que se r€feÍ€ este artlgo, sg
rão vâtOos êpenâs para o pagaÍEnto efetuado a vlsta.

AHIICO 3e - Os contrlbúntes que não pretenderenr vafer-se da

anistia flscaf de q;e trata o ârtlgo anterlor, terão seus débttorl nsparcelados
em 3O ( trlnta) reses, contados da publtcação da pÍ€s€nt€ Lel.

ARTTGo 4e - Todos os contrlbulntes €m débito flscaf de Contrl-
buição de lríelhoria, deverão, no prEzo de 3O (trlnta) dlas, contados da p!rcÍrrl8a.

ção desta [€1, reqgerer ao Executlvo ttt11lclpal a foÍma C,e pâgãIpnto de seu Oábl-
constarrte dos arts. 2s e 3e da presente lêi.to, observado

ARIIGO 5e - Esta tei entrará ern vlgcrr na data de sua publi ca-

ESTADO DE TATO GROSgO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA



ESTADO DE HAÍO GROSSO

-PREFE+TUf,IA-üUNICIPAE DE JACIAF}A

o - t: I #I

ra

FIs. 02

ção, revogadas as disposições em contúrio.

GAB]NEItr DO PREF'EITO

En 19 de ouhrbro cle 1.9O

SULZBACI{M

Prefeito

DESPACHO: Sãrcimo a presente Lel, a a
pÍes€,ntada apresentada pelo Parlêmento l/h,uúci-
pal.

Pr€feito

Registrada nesta SecÍretari a de A&.

fomldade ccm a Legislação vtgenr;e, con afixação no lugar

Secretária Ce

pull de corF
. Data sLpra.

DE CASTRO
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ESTADO DE HATO CiOSSO ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Of. ne 356/9O-6p' Jaciara, 16 de agosto de 199O.

SEMIOR PRESIDENTE:

O Executivo Municipal , por vla do seu Repre-

sentante Malor, com permissivo legaI contldo no art. 52, Parágrafo

único, inciso II, da Lei Orgânica Municlpal e art. 105 do mesmo DÍ

ploma Legal , encamÍnha a esta escorrelta Casa do Povo Projeto de

Lei ne O22/X) , que culda do reparcelâmento e da concessão de

anlstla flscal parclal aos contrlbutntes em dábtto com a Contribul

ção de Melhoria, para que se tomem os procedimentos de praxe, ob-

0

tempo em gue acusanos o segulmento/

de Lei em têIa, aproveltamos o come

seu apreciamento eu neglne de urgên

Lk^

r#

t

servado o Reglmento Interno.

Âo mesmo

Jungido da Mensagem ao ProJeto

nos para sollcltar a V. EXr. o

cie, na forma reglmental ,

Co t hemos do comenos para revelar a V. EXa. e

seus pares nossa mals tídtma conslderação pelo brllhante labor que

vem sendo desenvolvldo por esta Casa Leglslatlva timomeada por vos

sas maos.

Sem mals,

atenc iosamente .

ldo
Pre

muth Sulzbacher
felto Munlclpa

EXMO. SR. ARÉDSON ESTEVAN DE MIRÂNDA,

DD. PRESIDENTE DÂ CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

t
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03d,ESTADO OE f AÍO GROSSo r

PREFEITURA MUNICTPAL DE JACIARA

#,
IíENSÀGEI,I AO PROJETO DE LEI N9 O22l9O, DE 16.@.90

SETHOR PBESIDENTE,

lÍoruos vEBEÂDoRES:

O Executivo Municipat, por via do seu Repre-

sentanteMaior,valendo-sedopermissivoconstltucionallegales-
tampado no § 6e do art. 15O da CF, art. 151 da CE e art ' 105 dâ

Lei Malor do Munlcípio, encaminha a esta escorreita Casa de Lel'

Projeto colimando o autorlzativo legal para reparcelar ou conceder

anistla flacal parclal aos contribulntes em débito com obrigação

tributária advinda de contrlbulção de elhorla'

É consabido de v. Exr. e seus Dares' que nos

so Município alberga um sem número de contrlbuintes que deixaram /

de honrar com as obrigações trlbutárias da Contribulção de ltelho-/

ria, maxime pela ausência de condlções para lmplirem seus débitos/

nos moldes em que foram IanÇados.

Conquanto tenha a Lel Maior do Município fei

to incursão pela seara da anistla fiscal ( art. 9e Das Disposicões

Transltórlas ), ainda assim não foi oossíveI ao Executlvo Municl-/

reclamos dos contrlbuíntes menos abastados, eispal atender aos

que aquele texto legal se nos representava contrarlo aos ditanÊs /
da Le1 Orgânl-contidos 1n arts. 15o, § 6c, dâ CF, 151 da CE e 105

ca Munlclpal , que trazemos à batla, 
''n 

vertl8 !

OENSTITUIÇÃO FEDERÂL:

|l

§

Àrt. 15O

6e Qualquer anistla ou remlssão que en-

5

a , :,

':



ESTÀDO DE t ÁTO GROSSo r 
^PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA 1}

fr
_,i[t .

volva matérla trtbutária ou previd.".tá"iÍ9i
so poderâ ser concedlda atravea de lel eape-

cifica federal , estadual ou municipal .r'

coNsTrTUIçÃO ESTADUAL:

[ Ârt. 151 . Qualquer anÍstia ou remtasão I
que envolva natéria trtbutária ou pr.evlden-/

clárla só poderá ser concedlda atrav{s de

lei específlca estadual ou munLcipal .tt

LEI IíAIOR DO },IUNTCÍPIO:

" Art. 1OS . Qualquer aÍrlstla ou remLssão I
que envolva matérla trlbutárla ou prevlden-/

clárla só poaerá aer concedido através de

lei específlca munlclpal. rr

De conseguinte EXs. , à lume dos textos tra-/
zidos à colação, se nor restou impossível o atendimento à vontade/

revelada pelos Iídlmos Legisladores Orgân1cos, alnda que os contrl
buintes assim merecessem tal benesse,

A via legal é atravós de lei específicr, e

a competêncla é pri.vatlva do Prefeito l'lunlclpal , ex vi do lnciso /
II, parágrafo único do art. 52 de l-ei orgântca ( Parâgrafo únlco

São de iniciativa PRMTM do Prefelto munlcipal as lels que dis-
ponham eobre: ..... II - organlzação adnlntstrativa do Poder Execu

tivo E DIÂTÉRIA TRIBUTÂRIA, orçanentárl€ra e plano dlretor ).
Contudo EX.., o Executlvo Municlpal ao não

acatar o texto espúrio constante do art.9! das Disposições Transi

@.

§wffi\§Ér*'

tórias, não pre t mÕ de fato não pretende - olvldar do

01j?

t
a . a,
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MI,
E§ÍADO DE TATO GAOSSO ,

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

atendimento àquetes contrlbulntes que não dispõem de condtções /
financeiras pata o impl.emento da obrlgação trlbutárle de contrLbul

ção de l{elhoria, nos moldes em que encontram-se lanÇadas.

Com efeito, com a benesse do reparcel arnento/

do débito ou as anistias de 6OÍ, Sú e 4ú, dependendo da forma /
de pagamento que o contribuinte optar, terão estes condições de

saldarem de forma mais amena e Justa os seus débitos trlbutários /
com o erario publico municipal ,

Destrinçamos as benesses sobre o fmiosto Pre

dial e Temltorial Urbano e Contribulção tte llelhorla, em virtude /
das origem dos dóbitos, de vez que enquanto no Imposto Predlal e

TeriotorÍal Urbano o fato gerador da obrigação tributárta indepen

de de qualquer ativtdade do Munlcípio, bastando que o contribuinte

tenha a posse ou o domínio útil sobre o imóveI, na Contrlbulção de

t{elhorla o fato gerador da obrigação trlbutária depende diretameg

te duma atj.vldade do Municíplo, através da realizaÇão de obras de

calçamento ou de saneamento básico, que provocam a valor i.zaçáo /
lmobilÍárla do bem em prol do contrlbulnte.

De conseguinte EXr., na Contribuição de lle-/

lhoria há a ativitlade do Murilcípio,com dispendio de dinheiro pú-/

bllco para a reallzação da obra de melhorla, e a conseqüente valo-

rizaçao imobiliarla do bem,

Portanto, se o contríbuinte recebeu benefí-

cios com a valorização do seu imóvet, em desfavor dos cofres públi

cos que financiou a obra, ao menos deve fazer face a parte do

custo da obra, não sendo, de tal arte, Justo que se apllque e A1ê

a anistia mais elástica nos moldes do I4osto Predial e Territori-'
aI Urbano.

Resulta, pols, da

*#

a

de Lel, É pura questão de Justeza.

a separaçáo dos ProJetos
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0ESTADO DE TATO GFOSEO I

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Desrarte, solicltamos a essa escorrelta Ca-

sa do Povo que aprecie o ProJeto de Lel, na sua forma Reglmental ,/
para, ao final , receber a aproveção do Leglslatlvo Munlclpal , por

§er de direito e de

JUSTIÇA.

Gabinete do Prefelto Municlpal de Jaciara, /

aos dezessels dias do mês de agosto de hum mil novecentos e noven-

ta.

elmuth Sulzbacher,

D n

a

1ld

Prefelto llunlcipal ,

r{*
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16 DE ACOPROJETO DE LEI NC o22/X). DE STO DE 1990.

I Reparcela oa dêbttos flacaia
Contrlbulçao de ltielhorla, concede

Anistia Fiacal Parcial e dá outras

providenciaa. tl

de

I
I

Art. 1e Todos os contrlbuintes em aábito fiscal com

o Munlcípio, advindo de Contribulção de Melhoria, aindâ que aJuiza-

dos em Execução Fiscal , terão benefícios fiscais nos termos desta /
Iei.

Art. 2c . os contribulntes que desejarêm valer-se do

benefício da anistia parcial , poderão saldar seus débitos flscais /
nas seguintes condlções:

r - com 6p96 ( sessenta por cento ) de descon-

to, se pagos ate o d1a 30 de novembro de 199O;

II - com 5O9ú ( cincoenta por cento ) de des-

conto, se pagos atá o dia 31 de dezembro de 1990;

III - com 40% ( quarenta por cento ) de des-

conto, se pagos atá o dÍa 31 de Janeiro de 1991.

Parágrafo únÍco . os descontoa a que se referem este I
artigo, serão váIidos apenas para o pagamento efetuado a vistâ.

Art. 3c Os contribulntes que não pretenderem valer-se

da anistia fiscal de que trata o arttgo anterlor, terão seus débi-/

(tos reparcelados em 3 trinta ) meses, contados da publicação /

+p
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. ESÍAOO DE rAÍO 6ROS30 r

PREFEITURA MUNICIPAL OE JACIARA

da presente 1ei..

Art. 4e . Todos os contribuintes em débito fiscal

Contribuição de Melhoria, deverão' no prazo de 30 ( trlnta dlas'

tados da promurgaçao desta 1ei, requerer ao Executivo Municj'paI

forma de pagamento de seu OéUlto, observado o constante dos arts '

e 3s da Presente lei.

a

de

con

a

2a

Art. 5e Esta 1ei entra em vÍgor na data da sua pub}l-

cação, revogadas as disposiÇões em contrário'

do th Sulzbacher.

Prefeito trluniclpal .

José Morandinl ,

Assessor Jurídlco.

I.I.ACIARÃ, ÃOUI SE TRÃB.ãIrH^ã'

-
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JACIARP., 12 de seterbrc de 1.990

oFÍcro N, 405/90-@

Ref.: Of. ns 28I,/9O,
cle 3O,O8.90.

E:ffp. Sr.
VER. JOÃb BORGES FIL}IO
DD. Presldente da CÊrF
Cãmra t'Lrri cf.pat
liesta

Sr. Veneador:

..1

Atravás do Ofício, en reíerência, V. Eria. r€ivinoica
a este Executlvo al$rnas poslç6es relacionadas ccÍn os pro..ietos de L€i rrss o2l/9c
e @219tr, que abaixo lrespondeÍps l

a) Os Contribulntes deveoones cb I.p.T.U. do prEserF
te exer^cício não serão benêfl ct ados ccrn e anlstla proposta, porque a interção é
benefÍciar sdrÉnte os que têm seus dábÍ tos Iarçados en oÍylDA ATfva.

b) Se Cdltribuintes de\redor€s não eetà sendo benefi
clados cür o dlspqeto no Artlgo 9e das Dl+osições Trasltórias dâ I€t orgàr cã
l'l.rrtcipal, á porqrc não csrprovaran garüo's nenores do gue 02 (dois) e 04 (qu+-
tro) salários. Todos os que apnesêntarrarr tai.s csrprovantês fonrn beneficiados.

I'la e)Çectativa de sermos ccrpreendj.dos por V. iixa. e
todos os VerEadorEs, registranos nossos agrEdeclrnenLos, reiterando-lhes ()s pro-
testos de elevada estjma e distinta consideração.

Ate.nci osaÍF-nte,,

(,. I L

m lfUr: IEU.1I..E]I SLTI,ZBAí,'-:.!.Ii

Prefeito \
I

J
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cen te de Paula Gome s

B§TÀDO D! IATO OBOTSO

CÂrUrnr MUNIffAL DE JAilRA

COMISSÂO DE JUSTIÇA, ECONOMIA E FINANÇAS

PROCESSO No I84
ASSUNI0: Projeto de Lêi na,22/90
REÀLToR: vicente de Paul Gomes-vEREÀDOR

Estudando o presentê Projeto de Lei, somos pelo
parecer que seja aPresêntaAo uma emenda aditiva ao Projeto.

PROJETO DE LEI NEO 22/ 90 , de 16 cle aqosto de 1.990

N REPARCELÀ OS DÉBITOS FISCAIS DE CONTRIBUI

çÂO DE MELHORIA, CONCEDE ÀNISTIÀ TISCAL

PÀRCIAI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIÀS. "

ARTTGO le- Todos os contribuintes êm débito fis
cal com o Município, advindo de Contribuição de MeLhoria,gge
perceba mais de 04 (quatro) salários mínimos,ainda que ajuiz a

ilos em Execução Fiscal , terão benefícios nos tennos desta r'ei.

É O NOSSO PÀRECER.

SÀLA DàS REI'NIõES

JacJ.ara, 12 de outubro de 1.990

RELATOR

§.€ *c-oí(§.-c - {Z- tg' \ u
tl

gL-...-- - C-.-\--+--ê1"4

z-a2-$

v

o Prefeito l,lunicipal de Jaciara r. Estado ale t{ato

Grog so,
FAçO SABER que Câmara HuniciPal ile Jaciâra aPro

vou e ele sancl"ona a seguinte Lei:
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ESTADO DE UATO OAOESO

PROJETO DE LEI No 022190,de 16 de agosto de I.990

"REPÀRCELA OS DÉBITOS FISCÀIS DE CONSTRUIBUI

ÇÂO DE IqELIíORIÀ, CONCEDE ÀNISTIA FISCAL PAR-

CIÀL E DÁ OUTBÀS PROVIDENCIÀS. íI

ARTIGo 1o- Todos os contribuintes em débito fiscal
corn o Município, advindo de contribuição de !íelhoria,que pêrce
ba rnais de 04(quatro) satários mÍnimos,ainda gue ajuizados em

Execução Fiscal , terão benefÍcios fiscais nos termos desta Lei.

ÀRTIGO 2q- Os contribuintes que desejarem valêr-se'
do benefício da anistia parcial, poderão saldar seus débitoe I

fiecais nas seguintes condlições:
I - com 60t (Bessenta por cento) dê deEconto, se pê

gos atê o dia 30 de novembro dte 1990;
II- com 50t (cinquenta por cento) de dêscontor 8ê

pagos até itia 31 de dezembro de 1990;
III-com 40t (quarenta por cento) de dêEcontorse pg

gos até dlia 3I de janeiro de 1991.

Parágrafo Onico- os descontos a que ae rêferem ês-
te artigo, serão válidos apenas o pagamento efetuado a vista.

ÀRTIGO 30- Os contribuinteg que não pretenderem va

ler-se da anistia fiscal ale que trata o artigo anterior, te-r
rão seus dêbitos reparcelados em 30(trinta) meges, contados '
da publicação da presente Lei.

AREIco 4o- Todos os contribuintes em débito fis-'
cal de Contribuição de !íelhoria, deverão, no prâzo de 30(--'
trinta dias, contaitoe da promulgação ilesta Lei, requêrer ao

Executivo Municipal a forma de pagamento de seu débito, ob-'
servado o contante dos arts. 2c e 30 da prêsente Lei.

fiMARA MUNI(PAL DE JA(IARA
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ES?ÀDO DE ATO OROÚSO

GMARA MUNI(PAL DE JA(ARA

ARTIGO 5e- Esta Lei entrará em vi çlor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Àrnililo Helmuth Sulzbacher
PREFEITO MI'NICIPAL

DE ÀCORDO:

João Bo i thos

PRESIDENTE CJEF

lô',ftÇibt"rirÇrL*a''o

.de Paula Gome s

MEMBRO EFETIVO

-)


